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Resumo 

Em janeiro de 1809 a Guiana Francesa foi in-
vadida por tropas portuguesas provenientes 
do Grão-Pará, com ajuda naval britânica. Este 
estudo pretende acompanhar o início da admi-
nistração portuguesa na Guiana, precisamente 
o mês de janeiro de 1809, por meio das seis 
primeiras Ordenanças do governador interino, 
Manoel Marques, consultadas nos Archives 
Nationales de Paris. Em diálogo com essa do-
cumentação, analisaremos População e Admi-
nistração Provisória da Colônia de Caiena e a 
Capitulação firmada entre o governador fran-
cês vencido e os conquistadores, documentos 
do acervo da Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro. Pretende-se compreender como o go-
verno português organizou de imediato o novo 
território observando o que ficara estipulado na 
rendição.

PALAVRAS-CHAVE: Guiana Francesa; 
administração; Ordenanças

AbstRAct 

In January 1809 the French Guiana was invaded 
by Portuguese troops from Grão-Pará, helped by 
the British Navy. This study intends to follow the 
beginning of the Portuguese administration in 
Guiana, precisely in the month of January 1809, 
through the first six Ordinances of the provisional 
governor, Manoel Marques, consulted in the 
Archives Nationales of Paris. In dialogue with 
this documentation, we will analyze Population 
and Temporary Administration of Cayenne’s 
Colony – Manoel Marques’s authorship – and 
the Capitulation signed between the defeated 
French governor and the conquerors, documents 
from the collection of the National Library of Rio 
de Janeiro. It is intended to understand how the 
Portuguese government immediately organized 
the new territory observing what had been 
stipulated in the surrender. 
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Guiana Francesa, janeiro de 1809: 
articulações para a construção 
governativa conforme as primeiras 
ordenanças*

Considerações iniCiais

“Inferno verde”, “guilhotina seca”, sinônimo de morte para o metropolitano, a colônia 
francesa da América Meridional, Guiana Francesa, era colônia de plantation escravagista 
desde o século XVII e, portanto, o eixo essencial da economia era a produção a ser exportada 
para a metrópole. Escassamente povoada no início do século XIX, sua população ocupava 
somente uma estreita franja costeira que ia do Rio Iracoubo, a oeste, ao Rio Oiapoque, 

* Artigo recebido em 7 de abril de 2014 e aprovado para publicação em 6 de maio de 2014.
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litígios de fronteira envolvendo França e Por-
tugal na América, pois desde o século XVII 
as duas metrópoles reivindicavam as ter-
ras compreendidas entre os rios Oiapoque 
e Amazonas, as chamadas Terras do Cabo 
Norte – hoje o Estado brasileiro do Amapá 
–, integradas na época ao Grão-Pará10. Ou-
tra causa apontada para a invasão seria seu 
uso como moeda de troca, por Portugal, na 
paz geral que fatalmente aconteceria na 
Europa após as guerras napoleônicas11. A 
conquista seria ainda represália à invasão 
de Portugal em 1807, incentivada pelo in-
teresse pelas especiarias aclimatadas com 
êxito na Guiana12. 

O objetivo deste trabalho é acompanhar 
o início da administração portuguesa na 
Guiana por meio da análise das primeiras 
Ordenanças publicadas pelo governador 
interino português. Entretanto, torna-se 
necessário o exame de alguns artigos pre-
sentes no tratado de Capitulação para a 
compreensão do começo da administração 
da conquista. Pretende-se responder a uma 
primeira questão: como o governo portu-
guês organizou do ponto de vista jurídico 
seu novo território observando o que ficara 
estipulado na rendição.

as ordenanças de janeiro de 1809

Após a conquista foi assinada a capitu-
lação, no dia 12 de janeiro, pelo governador 
da Guiana Francesa, Victor Hugues, pelo co-
mandante da expedição e chefe do corpo da 
artilharia do Grão-Pará, Tenente-Coronel Ma-
noel Marques, e pelo capitão de mar e guer-
ra inglês, James Lucas Yeo13. Proposta pelo 
governador da Guiana, a capitulação conti-
nha dezesseis artigos e foi ratificada após 
pronta aquiescência dos vitoriosos. Entre-
tanto, geraria protestos das autoridades por-
tuguesas insatisfeitas com sua redação. No 
preâmbulo o governador francês afirma que 
se rende “não tanto à força, como ao siste-
ma destruidor de libertar todos os escravos 
que se declarassem pelo inimigo” e ao in-
cêndio das fazendas, por ordem do príncipe 
regente. A afirmativa não era verdadeira – a 
ordem partira do governador do Grão-Pará, 
responsável pela expedição –, mas Victor 
Hugues ao colocá-la na introdução da ca-

a leste. Segundo o recenseamento de 1807 
a população total de 15.483 indivíduos era 
composta de 13.474 escravos, 1.040 “pesso-
as de cor livres” e 969 brancos – não com-
preendida a tropa1. Os índios não estão re-
presentados nesse recenseamento, mas no 
censo do ano de 1789 eles perfaziam a soma 
de 8062. O mais importante e numeroso gru-
po linguístico da região era o dos Caraïbe, 
que na época da chegada dos europeus 
vivia no litoral entre o Approuague e o Su-
riname, seguido pelo grupo Arawak, pouco 
representado. Essa população indígena, pe-
quena e dispersa no início da colonização, 
sofrerá uma diminuição drástica a partir do 
contato com os europeus3. Assim, uma das 
características da Guiana Francesa é a gran-
de modéstia de sua população que, durante 
o século XVIII, apresentou crescimento de 
menos de 3 mil indivíduos4.

 No início do século XIX, o território ha-
bitado era dividido em oito quartiers5 – Oya-
pock, Approuague, Kouru, Cayenne e Remire, 
Macouria, Roura, Sinamary e Iracoubo. Em 
1809, 234 habitations6, ou estabelecimen-
tos de cultura, se espalhavam pela colônia, 
dos quais 45% estavam concentrados nos 
Cantões de Cayena e Macouria7. Além das 
habitations, pequenos estabelecimentos 
pertencentes aos “livres de cor” com menos 
de dez escravos se ocupavam, sobretudo, da 
exploração de madeiras e criação de gado. 
A produção agrícola da colônia em 1809 era 
composta por algodão, urucum, cravo-da-
índia, cacau, café, canela e madeira de cor, 
produção avaliada em 1.671.000 francos co-
loniais8. Os engenhos de açúcar que faziam 
a riqueza de outra colônia francesa, São Do-
mingos, conheceram, desde 1740, um declí-
nio devido à falta de capital para a empreita-
da, que exigia mão de obra numerosa, várias 
construções, nível técnico aprimorado e 
planejamento. Nas palavras do historiador 
Ciro Cardoso, “uma sociedade microscópi-
ca, uma economia desprezível no quadro do 
mundo colonial francês, [...] uma colônia de-
fendida por sua própria pobreza”9.

Entretanto, a Guiana foi invadida em ja-
neiro de 1809 por tropas portuguesas, com 
ajuda naval inglesa, depois administrada 
até finais de 1817 pelos portugueses. A mo-
tivação para a invasão pode ser ligada aos 
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pitulação, documento oficial, provocara um 
mal-estar, pois o fato de se armar os escra-
vos do inimigo era atitude inadmissível para 
a época em que o fantasma da Revolução de 
São Domingos estava presente na memória 
de todos. 

A inabilidade política de Manuel Mar-
ques o fizera assinar um documento viva-
mente criticado na ratificação proposta 
pelo governador do Grão-Pará, em 17 de 
fevereiro de 180914. O Correio Braziliense15, 
que publicou a rendição e a ratificação, 
disse sobre a primeira: “A capitulação com 
efeito está miserável, e até abaixo do criti-
cismo”. Outro personagem que reprovou 
veementemente os termos da capitulação, 
e principalmente seu preâmbulo, foi o con-
selheiro do príncipe regente, D. João de 
Almeida, conde das Galveias, que deixou 
registrado seu parecer sobre o assunto em 
maio de 180916. Mas o fato é que a capitu-
lação permaneceu válida, pois quando a 
ratificação do governador do Pará chegou 
à Guiana Francesa, um de seus signatários, 
Victor Hugues, já havia partido para a Fran-
ça e vários jornais a haviam publicado. 

Além da introdução, certos artigos eram 
desfavoráveis aos vencedores. Segundo o 
artigo VI, os escravos cooptados e armados 
pelos portugueses, e a quem fora prometida 
liberdade, deveriam sair da colônia, e uma 
indenização seria paga a seus antigos do-
nos. Ou seja, estipulava-se como deveria agir 
o futuro governo da colônia e reforçava-se a 
cooptação de escravos por ordem do prínci-
pe regente. O artigo XI determinava que as 
leis civis francesas, o Código Napoleão, até 
então em vigor na colônia, continuariam a 
decidir os interesses entre os indivíduos e 
as diferenças que lhes dissessem respeito. 
Esse artigo é importante, pois determina a 
continuidade da forma de governar france-
sa por meio da manutenção de seu regime 
jurídico. Assim, o artigo XI negava, em parte, 
a soberania portuguesa sobre o novo territó-
rio, ao definir a estrutura administrativa da 
colônia pela conservação do conjunto das 
leis civis francesas. 

 Em decorrência do artigo precedente, o 
XII estabelecia a cobrança das dívidas igual-
mente segundo o Código Napoleão. Isto é, o 
conjunto de regras que determinam as rela-

ções jurídicas de ordem privada – garantias 
pessoais, bens e aquisições de propriedades 
– não se conformaria ao direito português. 
Finalizando, o artigo XV, que, segundo os 
inimigos de Hugues, serviria para encobrir 
o modo pouco ortodoxo como enriquecera, 
impunha que todos os documentos fiscais e 
de controle da alfândega ou a contabilidade 
oficial da Guiana Francesa seriam lacrados 
e mantidos à disposição de S. M. Imperial 
e Real, Napoleão Bonaparte. Exigência que 
impedia o conhecimento da situação contá-
bil e econômica da colônia.

Mas, a Carta Régia portuguesa de 10 de 
junho de 180917, dirigida ao Magistrado João 
Severiano Maciel da Costa, tendo por objeto 
sua nomeação como intendente da Guiana, 
observa que não se estipulou na capitulação 
nem a forma do exercício do Poder Judiciá-
rio, nem a forma dos princípios da adminis-
tração. A Carta pedia informações “do que 
pode estabelecer-se sem faltar ao estipula-
do na Capitulação [...] tanto sobre a forma 
do Poder Judiciário, como sobre os objetos 
d’Administração de Fazenda e de Polícia”. 
Procurava-se uma maneira de contornar o 
artigo XI da capitulação com toda “mode-
ração”, mas ao mesmo tempo encarregan-
do o magistrado de fazer as alterações que 
julgasse indispensáveis e úteis ao serviço 
real, não se descartando a possibilidade de 
“introduzir, ou em tudo, ou em parte, novos 
Juízes Portugueses, que podereis chamar 
do Pará e do Maranhão”, mas desde que 
tal alteração não fosse contrária à opinião 
pública. Por fim, solicitava a descrição dos 
tribunais estabelecidos, e para informar se 
haveria inconveniente na adoção do sistema 
que se praticava nos domínios portugueses.  

Portanto, apesar do ministro da Guerra, 
D. Rodrigo de Souza Coutinho, em ofício de 
18 de maio de 1809 ao governador do Pará18, 
dizer ser ordem do príncipe que “se cumpra 
religiosamente a capitulação”, os portugue-
ses estão procurando sair do impasse cria-
do pelo artigo XI da capitulação. No mesmo 
ofício, D. Rodrigo pede que se faça o reco-
nhecimento exato da Guiana Francesa, dos 
rios e canais que a cortam, dos canais entre 
as ilhas que conduzem à embocadura do 
Rio Amazonas, portanto, o reconhecimen-
to do território, importante para a defesa da 
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própria Guiana em caso de tentativa de reto-
mada pelos franceses, e para a defesa das 
capitanias portuguesas do Pará, Rio Negro 
e Rio Branco. 

Assim, a administração da conquista 
começou a ser desenhada. Para governar 
a Guiana Francesa, sob dependência do 
governo do Pará, foi nomeado interina-
mente o comandante das tropas que fizera 
a conquista, Manoel Marques, elevado ao 
cargo de brigadeiro. Manteve-se o modelo 
francês de separação do governo militar 
da intendência, ficando a administração 
da Justiça Civil, Criminal e de Polícia, a 
cargo do magistrado nascido em Mariana, 
João Severiano Maciel da Costa, conforme 
a Carta Régia vista anteriormente. O Inten-
dente receberia o ordenado de dois contos 
de reis e a mercê de Desembargador dos 
Agravos da Casa de Suplicação do Brasil, 
cargo a ser exercido depois de concluída 
sua missão na Guiana19.  

Maciel da Costa só chegaria à Guiana no 
início de 1810, portanto, as primeiras pro-
vidências foram tomadas pelo governador 
militar. A primeira intervenção necessária 
foi o envio de um destacamento de 20 ho-
mens, comandados por um oficial, para 
reprimir desordens em diversas habitations 
insurgidas, entre elas a Gabrielle, onde eram 
cultivadas especiarias e que pertencia ao 
governo. Foi ordenada a condução dos in-
surgentes para Caiena a fim de serem se-
veramente punidos20. O Governador Manoel 
Marques ficou a par das desordens por meio 
do ex-governador francês, com quem man-
teve uma relação conflituosa revelada pela 
correspondência trocada entre eles. A 29 
de janeiro, Marques pede que se cumpra o 
prometido, no caso, a entrega dos escravos 
pertencentes ao governo21. O número de es-
cravos do governo e repartidos nos diversos 
estabelecimentos era de 920 indivíduos22. 
Em outra carta pede-se que Hugues dê a 
ordem necessária para a entrega do recen-
seamento de 1808, a fim de compará-lo com 
o de 1809 e assim cobrar dos habitantes o 
imposto da Capitação23. Hugues reclama 
quatro barris de moeda de cobre e Marques 
aceita entregá-los por julgá-los “inúteis nes-
ta colônia”24. Marques reclama do uso, por 
seu predecessor, de “expressões muito for-

tes a meu respeito”, em carta de 8 de feve-
reiro de 1809. A poucos dias da partida para 
a França, que aconteceria em 3 de março, 
Hugues escreveria a Manoel Marques:

Fui obrigado a negociar com 
oficiais subalternos, por circuns-
tâncias e considerações alheias 
ao protocolo militar que, diante do 
mundo inteiro, chamo de crime 
e traição, assim como chamarão 
todas as nações civilizadas quan-
do tiverem lido a capitulação, que 
vós assinardes, e que ouso dizer, 
honra-me tanto quanto deve fazê-
lo corar de vergonha25. 

A primeira proclamação pública do go-
vernador português, publicada no dia 16 de 
janeiro, na verdade uma ordenança, deter-
minava a volta dos escravos à fazenda de 
origem. A ordenança partia da constatação 
de que em vários quartiers da colônia os es-
cravos estavam em estado de insurreição, 
outros vagavam pela cidade cometendo 
excessos e, portanto, decretava que a partir 
da publicação da proclamação os escravos 
deveriam retomar seus trabalhos habituais. 
O não cumprimento da ordem em vinte e 
quatro horas acarretaria a punição – cem 
chicotadas – do escravo encontrado fora 
da fazenda sem permissão assinada por 
seu dono26. O número de chicotadas esta-
belecido na Ordenança pode ser considera-
do um castigo rigoroso, pois a decisão do 
Conselho Superior de Caiena, de 5 de julho 
de 1717,  estipulava que o número máximo 
de chicotadas que um senhor podia infligir 
a seu escravo era de vinte e nove27. Parece 
que o novo governo acreditava ser essencial 
a demonstração de pulso forte para o resta-
belecimento da ordem que a tomada deses-
truturara, principalmente em uma colônia 
cujo número de escravos representava 87% 
da população. 

No dia seguinte, nova ordenança traz a 
nomeação de oito habitantes para compor 
uma Junta Provisória, presidida pelo gover-
nador, encarregada de organizar os diversos 
ramos da administração civil e da polícia28. 
Essa ordenança era imprescindível porque 
o corpo administrativo que regia a colônia 
francesa não existia mais após a rendição. 
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A Guiana possuía à sua frente na época 
da invasão um comissário do imperador – 
comandante em chefe –, responsável pelo 
poder militar e político, Victor Hugues, e 
um comissário ordenador – chefe da Ad-
ministração Civil –, que substituíra os an-
tigos intendentes da Marinha e preenchia 
todas as suas funções, Benoist-Cavay. Todos 
os atos da administração civil deviam ser 
combinados entre o comissário do impera-
dor e o comissário ordenador. Esses eram 
os principais homens da colônia. Todas as 
possessões francesas eram administradas 
pela Secretaria de Estado da Marinha e se 
caracterizavam por uma direção bicéfala, 
composta pelo governo militar e político e 
pela administração.

  Também participava da administração 
da colônia um comissário inspetor da Ma-
rinha, responsável por todos os atos relati-
vos ao serviço da Marinha, como compras e 
contratos passados ou feitos pelo governo. 
Outro cargo era o de comissário da Marinha, 
que regulava as contas dos marinheiros da 
Marinha Militar e da Mercante, organizava 
os róis da equipagem e tinha o registro de 
todos os marinheiros. Havia ainda um rece-
bedor dos domínios e direitos, que na ver-
dade era o chefe da Alfândega, encarregado 
do recebimento dos direitos de entrada e de 
saída das mercadorias, e dos impostos esta-
belecidos, por capitação e pelo aluguel das 
casas29. 

Além dos cargos listados por Manoel 
Marques em seu documento, pode-se acres-
centar o de escrivão da colônia, responsável 
pelo registro das correspondências, dos in-
ventários e de todos os trabalhos de contabili-
dade. Outro cargo era o de guarda-armazém, 
responsável pelo abastecimento da colônia, 
cujo desempenho era importante na peque-
na economia guianense pelo fato de favore-
cer a circulação de bens e de dinheiro sob 
a forma de compra e venda dos víveres para 
os soldados. E ampliando a lista, a multidão 
de escriturários que povoavam os diferentes 
escritórios da colônia30. Os funcionários sem-
pre foram considerados “pletóricos” em pro-
porção à modéstia da colônia31. 

Toda essa estrutura ruiu com a tomada 
da Guiana, e era preciso estabelecer arti-
culações políticas para a nova construção 

governativa. Provavelmente o governador 
interino não possuía sob seu comando pes-
soas qualificadas para exercer funções ad-
ministrativas, ele próprio um militar de car-
reira, e tomou a decisão de dividir com um 
grupo de habitantes a gestão da colônia. 
Decisão administrativa, mas principalmen-
te política, um pacto entre conquistador e 
conquistados. Manoel Marques fala da difi-
culdade de preencher a vaga de intenden-
te da Marinha, provisoriamente a cargo da 
Junta, “pela dificuldade de achar alguém 
em estado de preencher este lugar, e que 
possa falar as duas línguas, como é abso-
lutamente necessário32”. 

A Junta estabeleceu tribunais sob sua 
administração tendo como função receber, 
examinar as contas, rejeitá-las ou aprová-
las. Ela possuía poder deliberativo, mas o 
poder decisório final era do governador en-
carregado dos assuntos relativos ao Exér-
cito, como o pagamento dos soldos, o con-
trole do parque da artilharia e do arsenal33. 
Provisoriamente a Junta preenchia o lugar 
do Comissário Ordenador, visto ter sob sua 
responsabilidade os assuntos civis da colô-
nia, a parte civil da divisão bicéfala da admi-
nistração colonial francesa.

Pretendeu-se simplificar a nova ordem 
administrativa pela falta de portugueses 
para preencher os cargos e para torná-la a 
menos onerosa possível. Os membros da 
Junta não recebiam nenhum pagamento, 
os cargos eram puramente honoríficos34. 
A Junta Provisória propôs ao governador 
a divisão da colônia em quatorze quartiers, 
em substituição aos oito até então exis-
tentes, e fundamentou sua proposição na 
questão da segurança, pois os quartiers 
eram muito afastados uns dos outros e 
a gendarmerie que fazia a segurança dos 
quartéis deixara de existir depois da con-
quista. Portanto, o aumento do número 
dos cantões e de comissários responsá-
veis pela segurança dos mesmos traria 
efetivamente mais tranquilidade35. 

A proposta foi aceita conforme a orde-
nança de 24 de janeiro, que apresentou os 
nomes dos comissários para os quatorzes 
quartiers – tornando-os responsáveis pela 
manutenção da tranquilidade e execução 
das ordenanças; os nomeados deveriam 
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prestar juramento ao príncipe regente no 
dia 19 de fevereiro, em Cayena36. Mas, além 
da questão da segurança, a ordenança tra-
tava do controle dos víveres da colônia, pois 
a mesma obrigava os moradores a entregar 
no “Armazém de Sua Alteza”, todo o caou-
ac – farinha de mandioca em grão – de que 
dispusessem, a ser pago em dinheiro ou 
em dedução dos impostos. Outro artigo da 
mesma ordenança determinava que cada 
fazendeiro “estará obrigado dentro do mais 
breve prazo, a declarar ao Comissário de seu 
quartier a quantidade de couac que ele pode-
rá fornecer de imediato, e a dar o estado de 
suas plantações de mandioca”. O artigo V 
“convidava” os fazendeiros a aumentar suas 
plantações de víveres, à razão de um carré37 
por dez escravos. O motivo alegado por Ma-
noel Marques para o controle dos víveres 
era a urgência de se assegurar meios de 
subsistência para as tropas portuguesas38. 

A ordenança de 19 de janeiro dizia res-
peito à administração da Justiça Civil pelos 
Tribunais de Primeira Instância e pela Corte 
de Apelo, pois a interrupção da Justiça pre-
judicava os interesses da colônia, dos fazen-
deiros e negociantes. Entretanto, para se en-
tender a ordenança será preciso conhecer 
os tribunais presentes na Guiana no início 
de 1809, e em vigor desde 1802.

Os Tribunais de Primeira Instância e de 
Apelo foram criados em 2 de novembro de 
180239, segundo instruções do governo me-
tropolitano e pelos poderes conferidos ao 
Comissário do Governo na Guiana France-
sa. Pela decisão, as leis civis, criminais e 
de comércio deviam ser executadas pelos 
tribunais seguindo forma e conteúdo das 
mesmas leis anteriores a 1789, suprimidas 
as denominações do regime monárquico. O 
Tribunal de Primeira Instância era compos-
to por um juiz, um comissário do governo e 
um escriturário; ele julgava definitivamente 
e sem apelo todas as contestações que não 
ultrapassassem a soma de mil francos colo-
niais, assim como todos os delitos contra os 
regulamentos da Polícia e da Ordem, desde 
que os delitos fossem passíveis de punição 
com pena correcional.   

O Tribunal de Apelo era composto por 
presidente, vice-presidente, Comissário do 
Governo, substituto, escriturário e por oito 

habitantes proprietários e notáveis da co-
lônia, que receberam a denominação de 
juízes do Tribunal de Apelo. Mas, segundo 
o artigo XIII, o comissário do Governo Fran-
cês tinha voz deliberativa e presidia suas 
sessões quando julgasse conveniente, o 
que ocasionava conflitos, intrigas e tráfico 
de influência no seio desta corte. As fun-
ções do Tribunal de Apelo eram puramente 
judiciais e sob nenhuma hipótese podia se 
imiscuir em algum caso de competência 
da administração pública, nem dar senten-
ça ou ordenança, ou qualquer ato extraju-
dicial. Competia a ele pronunciar defini-
tivamente e em última instância todos os 
apelos das decisões dadas pelo Tribunal de 
Primeira Instância. 

O terceiro tribunal criado em novem-
bro de 1802 foi o Tribunal Especial para a 
repressão de crimes “cometidos por vaga-
bundos e sem profissão”, como incêndios, 
assassinatos por arma de fogo, ameaça e 
agressão contra seus senhores praticada 
por escravos e roubos nas fazendas. Esses 
crimes eram punidos com a pena de morte. 
A venda de armas e munições aos escravos, 
manutenção de qualquer tipo de relação ou 
o fornecimento de alimentos aos escravos 
fugitivos eram punidos com prisão. Na ver-
dade, esse tribunal era destinado à repres-
são dos delitos cometidos pelos escravos 
contra a ordem colonial. O Tribunal Especial 
era composto por um presidente, dois juí-
zes do Tribunal de Apelo, três militares com 
patente mínima de tenente-coronel e dois 
cidadãos. A presidência do tribunal era do 
Comissário do Governo, que indicaria os de-
mais componentes. 

Portanto, o comissário do Governo, na 
época da criação dos tribunais Victor Hu-
gues, era presidente do Tribunal Especial e 
indicava sua composição, possuía voz deli-
berativa no Tribunal de Apelo e presidia as 
sessões quando julgasse necessário. De 
fato, ele reunia à sua função de governador 
grande poder, o que não deixou de gerar 
insatisfação entre os colonos, como prova 
a carta de 15 de agosto de 1806, do juiz da 
Corte de Apelo, M. Caseneuves, ao ministro 
da Justiça da França. Caseneuves discorre 
sobre o abuso de autoridade de Hugues e 
termina a carta questionando “[...] se a mão 
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que segura a balança da Justiça deve ser 
movida pela lei ou pela vontade absoluta do 
Senhor Victor Hugues”40.

A ordenança sobre os tribunais não tra-
zia nenhuma alteração sobre as atribuições 
ou formação de cada tribunal; o governador 
Manoel Marques como comandante da colô-
nia devia presidir a Corte de Apelo. Segundo 
o artigo IV, os interesses entre particulares 
deviam, em consequência da capitulação, 
ser julgados segundo o Código Napoleão 
em vigor na colônia, e o artigo V estabele-
cia que todos os julgamentos seriam feitos 
em nome de Sua Alteza Real, o príncipe do 
Brasil. Assim, as leis em vigor desde 1802 
continuaram vigentes no início do governo 
português da colônia.

Em 24 de janeiro uma ordenança tentou 
assegurar a tranquilidade na colônia pelo de-
sarmamento, pois franceses e portugueses 
haviam armado os escravos durante os com-
bates. Considerava todas as armas e muni-
ções de guerra, pertencentes por direito de 
conquista ao príncipe do Brasil e, portanto, 
deveriam ser entregues ao Arsenal dentro do 
prazo de três dias, a partir da data da publi-
cação da ordenança, por todos os habitantes 
da vila ou residentes em um raio de quatro 
léguas. Os moradores de outros cantões 
deviam entregar suas armas aos comissá-
rios em até quinze dias. Os colonos que qui-
sessem conservar suas armas deveriam no 
momento de entregá-las solicitar permissão, 
o contrário seria punido com multa e confis-
co das armas. Ficava proibido aos escravos 
conservar armas ou munições sob pena de 
serem presos e receberem cem chicotadas41.

A última ordenança que este trabalho 
analisará e igualmente do dia 24 de janei-
ro de 1809 diz respeito às “pessoas de cor 
livres ou outras” que faziam parte das Com-
panhias de Sapadores e Gendarmes pagos 
pelo governo francês. Considerava que a 
permissão que lhes fora dada para estarem 
fora das companhias era devido às profis-
sões que exerciam ou às propriedades que 
possuíam, mas determinava aos mesmos 
apresentarem-se dentro do prazo de vinte e 
quatro horas à Junta Provisória trazendo as 
licenças que permitiam o afastamento das 
companhias e a declaração de profissão e 
domicílio. Os que não possuíssem profis-

são ou meios de subsistência certa estavam 
obrigados a apresentar alguém que res-
pondesse por eles, o que seria submetido à 
apreciação da Junta. No caso de possuírem 
armas e munições, essas seriam entregues.

A Guiana Francesa, como as demais colô-
nias francesas, teve a escravidão abolida em 
1794 pela Convenção e restabelecida em 1802 
pelo Cônsul Napoleão Bonaparte. A lei que 
restabelecia a escravidão e o trato de escravos 
na Guiana Francesa dizia no artigo 7 que o co-
missário do Governo faria “uma lista de duzen-
tos negros ou homens de cor escolhidos entre 
os que estavam na época ligados ao serviço 
militar da colônia” os quais continuariam sob 
a bandeira e formariam duas companhias, 
uma de gendarmes e outra de sapadores, sob 
o comando de oficiais europeus. O valor des-
ses indivíduos foi pago a seus antigos donos à 
custa do tesouro da colônia. Os demais negros 
foram dispensados e devolvidos a antigos pro-
prietários42. Esses duzentos homens gozavam 
do estado de liberdade durante o exercício da 
função, definitivamente obtida após dezesseis 
anos de leais serviços.

A ordenança de 24 de janeiro, pelo ex-
posto acima, dizia respeito “aos livres de 
cor” ou “outros” que prestavam serviços 
militares à colônia. Provavelmente “outros” 
designavam os escravos escolhidos para 
permanecerem na carreira militar e que 
ainda cumpriam o tempo de serviço para 
merecerem a liberdade. Em janeiro de 1809, 
havia 109 sapadores negros e 74 gendarmes 
negros licenciados, no total 183 indivíduos, 
que foram recenseados com a medida. Ou-
tra força militar que permitia a presença de 
“pessoas de cor livres”, de quinze a sessen-
ta anos, formando uma companhia de gen-
darmes, eram as milícias nacionais, sob as 
ordens do capitão comandante do quartier, 
onde ficavam estabelecidos e empregados 
na caça de escravos fugitivos ou desertores 
pela polícia do quartier43. Criadas por decre-
to de 25 de novembro de 1802, formavam 
uma tropa permanente encarregada de as-
segurar um serviço de polícia, defender a 
coletividade ou ajudar o Exército regular. 

As seis primeiras ordenanças do Gover-
nador Interino Manoel Marques publicadas 
entre os dias 16 e 24 de janeiro, portanto no 
intervalo de apenas oito dias, permitiram 
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acompanhar a formulação das diretrizes ini-
ciais da administração provisória. O cuidado 
de desarmar a população, a preocupação de 
manter controle sobre os escravos de modo 
a impedir possíveis fugas naquele momento 
turbulento, o controle das companhias de 
“livres de cor” e o aumento do número de 
comissários nos quartiers foram medidas vi-
sando assegurar não só a tranquilidade da 
colônia, mas principalmente manter a con-

quista. A formação da Junta Provisória com 
os próprios colonos e o restabelecimento 
dos tribunais permitiram o início da admi-
nistração, elemento essencial no processo 
de dominação. Chama atenção a rapidez 
com que o governador português conseguiu 
compor, articular e formar uma coalizão 
com cidadãos até então pertencentes a ou-
tro império, para formar a Junta Provisória e 
restabelecer os tribunais.
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